
Os Movimentos Sociais, Associações e Conselhos infra representadas vêm, por 

meio deste, solicitar, ao tempo em que requer do Ministério Público Estadual, 

Federal, Defensoria Pública e OAB à adoção de providências com vistas a 

resguardar o direito a saúde da população tocantinense ante os riscos de 

contaminação do vírus Sars-Cov-2, o que deu ensejo ao reconhecimento, pela 

Organização Mundial de Saúde, de situação de pandemia, especialmente tendo 

em vista o seguinte: 

  

1. O Decreto 6083/2020, do Governador do Estado do Tocantins não observa o 

regramento das já deficientes recomendações exaradas recentemente pelo 

Ministério da Saúde, uma vez que não demonstra que o TO conta com oferta de 

leitos, respiradores e equipamentos de proteção individual condizentes com a 

gravidade da pandemia em curso; 

2. Quanto aos leitos, é sabido que as unidades de terapia intensiva se 

concentram notadamente em Palmas, além de alguns em Araguaína, de modo 

que se encontram a grande distância da maior parte da população, a quem 

eventuais cuidados intensivos não chegará, portanto, a tempo, e isso é notório 

para todas as autoridades que conhecem minimamente a situação. Inclusive 

nesse sentido, a Prefeita de Palmas, no início da pandemia, alertou que o 

referido município não conseguirá fazer frente à demanda; 

3. O número de respiradores é desconhecido, e aproveita-se a oportunidade para 

solicitar que sejam adotadas providências com vistas a que esta deficiência seja 

devidamente publicizada à população, transparência fundamental ao princípio 

republicano; 

4. Já no que concerne aos equipamentos de proteção individual, sabe-se que há 

um racionamento em curso, o que vem motivando até o cerceamento de 

acompanhantes a pacientes tais como mulheres parturientes, de modo que está 

patente que o Estado não os detém em quantidade suficiente a um maior número 

de casos, que o isolamento vertical adotado fomenta; 

5. Quanto ao número de testes à disposição da população, não foi demonstrada 

a situação atual, o que faz com que, ante a situação da saúde pública no Estado 

do TO, e a insuficiência de testes no Brasil e em diversos países do mundo, não 

se possa supor que, neste ponto, a população será satisfatoriamente atendida 

e, portanto, testada. Note-se que os mais desfavorecidos só farão testes na rede 



pública quando em situação grave (ou mesmo risco de morte), ao passo que os 

mais afortunados podem ser testados aos mínimos sintomas em laboratórios 

particulares (como se depreende de todos os casos que foram publicizados pelos 

meios de comunicação), de onde se percebe um aprofundamento do abismo 

social, pela pandemia, agravada pela ineficiência do Estado; 

6. Não se tem notícia da instituição de leitos adicionais, como outros Estados 

vêm fazendo, o que aumenta, ainda mais, a insegurança da população 

tocantinense; 

7. O isolamento vertical é uma quimera, principalmente para as famílias mais 

desfavorecidas do Brasil, realidade conhecida por Vossa Excelência e de todos 

aqueles que prestam atendimento a esta população, uma vez que a maioria 

compartilha a moradia com pessoas que fazem parte de grupos de risco e que 

não dispõem sequer de um cômodo separado para que aquele membro possa 

pernoitar separadamente dos demais; 

8. O TO é um Estado com população indígena em número significativo, os quais 

se encontram em situação de especial vulnerabilidade para doenças 

respiratórias, dentre as quais a COVID-19, além de membros de comunidades 

quilombolas – os quais, como residem distantes dos centros urbanos, que dirá 

da capital Palmas-TO – em caso de agravamento da doença, fatalmente serão 

sacrificados pela escolha estatal materializada no Decreto Estadual 603/2020; 

 

9. Chama a atenção, por fim, que este Decreto tenha sido editado poucos dias 

após a confirmação do contágio comunitário, o que demonstra que as 

autoridades favoráveis a este ato estão cientes do estágio atual da contaminação 

e do risco que geram para a população. 

  

Somam-se a todos esses pontos a notícia de que o Brasil se encontra em 14º no 

ranking de contaminações, mesmo testando um número baixíssimo de casos, se 

comparados a diversos outros países, dentre os quais o Irã, bem como a 

lamentável notícia do primeiro óbito registrado no Tocantins, horas depois do 

Decreto Estadual que põe em risco toda a população, ato este editado um dia 

depois de o Diretor Geral da OMS ter emitido comunicado, no qual se reforçou 

que “é crucial a combinação de distanciamento social, testagem, rastreamento 

de contato e isolamento” . 



Após expor todos esses pontos, espera-se uma atuação firme dessa dos órgãos 

acima citados, para resguardar o direito à saúde da população em um momento 

de riscos gravíssimos, ao tempo em que solicitamos auxílio para obter 

informações sobre a previsão das autoridades competentes para o pico da 

doença no Tocantins, com a indicação da estimativa do número de pessoas que 

serão contagiadas nessa fase; informação sobre o número de leitos disponíveis, 

especialmente se são suficientes para o pico do contágio, e, por fim, se haverá 

testes em número condizente com o necessário esse momento de contágio 

máximo." 

 


